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Resolução do Conselho de Ministros n.o 108/2001

As medidas de aperfeiçoamento e de qualificação dos
serviços públicos locais vêm sendo impulsionadas pelo
Estado mediante a celebração de protocolos de moder-
nização administrativa com os municípios, ao abrigo da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94, de 17 de
Março, no âmbito da cooperação técnica e financeira
entre as administrações central e local.

Entretanto, a Administração Pública, central e local,
está cada vez mais a ser chamada a responder a novos
e complexos desafios, os quais decorrem das incessantes
transformações sociais, económicas e tecnológicas.
Neste sentido, interessa evidenciar o crescimento das
expectativas e das exigências dos cidadãos e dos agentes
económicos e sociais, sendo irrecusável que a moder-
nização dos sistemas administrativos públicos vá, deci-
sivamente, ao encontro das necessidades e das priori-
dades da sociedade e da economia portuguesas.

Nesta óptica, importa adequar a administração autár-
quica aos critérios do sistema europeu de qualidade,
às normas de modernização administrativa entretanto
consagradas no âmbito da Administração Pública, bem
como criar condições para uma melhor harmonização
dos tempos de trabalho, de apoio à vida familiar e de
participação. Por outro lado, importa acelerar a plena
adesão à sociedade da informação, promovendo a liga-
ção das autarquias locais e das suas associações à Inter-
net e apostando estrategicamente na concepção e no
desenvolvimento de intranets autárquicas.

Por sua vez, a reforma do Estado e a modernização
da Administração Pública, consagradas no Programa do
XIV Governo Constitucional, implicam a transferência
gradual de novas missões para a administração local
autárquica. Neste sentido, a celebração dos protocolos
de modernização deve privilegiar o desenvolvimento de
projectos relacionados com as atribuições e competên-
cias a transferir anualmente para as autarquias locais.

Considerando que a concretização dos princípios
constitucionais da descentralização e da subsidiariedade
não é pensável sem a participação das freguesias, a pre-
sente resolução estende a celebração dos protocolos de
modernização às freguesias e às respectivas associações.
Com a consagração desta inovação crucial pretende-se
apoiar os processos de descentralização e de descon-
centração de funções e serviços dos municípios para
as freguesias.

A presente resolução contempla ainda, designada-
mente, a adopção de processos de trabalho, de pro-
cedimentos administrativos e de métodos de gestão
orientados para a maximização da produtividade, da
operacionalidade e da transparência dos sistemas autár-
quicos tendo em vista a qualificação dos serviços pres-
tados às comunidades locais. Deste modo, pretende-se
criar condições propícias à experimentação e à validação
de modelos inovadores de serviço público, visivelmente
pautados pela exemplaridade e pela excelência.

Mas pretende-se, também, incentivar o desenvolvi-
mento de projectos de modernização orientados para
a consolidação da democracia local e para a avaliação
periódica dos resultados alcançados. A título de exem-
plo, serão elegíveis projectos que visem quer a imple-
mentação de mecanismos de informação, de audição
e participação dos cidadãos e dos agentes económicos
e sociais, quer a concretização de abordagens integradas
sobre a organização dos tempos de vida, incluindo a

compatibilização de horários de diversa natureza, quer
a realização de estudos e de auditorias respeitantes aos
serviços prestados.

Tendo em vista a necessidade de responder adequa-
damente aos desafios da competitividade e da solida-
riedade, importa estimular, prioritariamente, a concre-
tização de projectos de modernização multissectoriais
e integrados e promover a formalização de parcerias
entre as entidades autárquicas. Nesta perspectiva, a nova
Administração deverá, pois, nortear-se pelos princípios
da economia, da eficiência e da eficácia e, simultanea-
mente, pelos princípios da cooperação, da complemen-
taridade e da interdependência.

No respeitante aos procedimentos inerentes à apre-
ciação das candidaturas e ao acompanhamento da exe-
cução física e financeira dos projectos de modernização,
anteriormente centralizados na Direcção-Geral das
Autarquias Locais, opta-se por um modelo desconcen-
trado. Nesta conformidade, os referidos procedimentos
são transferidos para as comissões de coordenação
regional.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Os municípios e as freguesias, bem como as res-

pectivas associações, doravante designados por entida-
des interessadas, podem celebrar com o Estado, através
da Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), pro-
tocolos de modernização administrativa tendo em vista
fomentar a qualidade e o aperfeiçoamento dos serviços
públicos locais.

2 — São elegíveis para efeito de celebração dos pro-
tocolos mencionados no número anterior os projectos
orientados para a adequação da administração local
autárquica aos critérios do sistema europeu de quali-
dade, para a melhoria das condições com vista à con-
ciliação da actividade profissional, da vida familiar e
da vida cívica, e para a concretização dos princípios
da descentralização e da subsidiariedade que visem,
designadamente:

a) Adopção de processos de trabalho, de proce-
dimentos administrativos e de métodos de ges-
tão orientados para a obtenção de maior efi-
ciência, eficácia e transparência;

b) Valorização das instalações autárquicas e aqui-
sição de equipamentos tendo em vista a qua-
lificação do atendimento do cidadão e dos agen-
tes económicos e sociais;

c) Promoção da sociedade da informação e do
conhecimento, privilegiando, designadamente, a
criação de uma Intranet ao nível das autarquias
locais e a ligação das entidades autárquicas à
Internet;

d) Implementação de mecanismos de informação,
de audição e de participação dos cidadãos e
dos agentes económicos e sociais;

e) Concretização de abordagens integradas a nível
local sobre a organização dos tempos de vida,
incluindo a compatibilização de horários de
diversa natureza;

f) Desenvolvimento de projectos relacionados com
as atribuições e competências anualmente trans-
feridas do Estado para as autarquias locais;

g) Desconcentração e descentralização de funções
e de serviços autárquicos, desde que justificadas
pela densidade ou pela dispersão do povoa-
mento do território;
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h) Realização de experiências piloto de modo a
encontrar formas inovadoras de prestação de
serviços públicos de âmbito local;

i) Realização de estudos e de auditorias em ordem
à avaliação dos serviços e, consequentemente,
à implementação dos correspondentes progra-
mas de acção;

j) Desenvolvimento de formas de cooperação entre
entidades autárquicas de modo a promover o
aproveitamento de sinergias;

l) Realização de projectos multissectoriais e inte-
grados de desenvolvimento organizacional;

m) Promoção de acções de formação e de sensi-
bilização dos funcionários e agentes da admi-
nistração autárquica, complementares das
demais acções do projecto, quando a sua dimen-
são não justifique o recurso a outros instrumen-
tos de financiamento;

n) Institucionalização de formas inovadoras e ape-
lativas de divulgação contínua ou periódica das
actividades prosseguidas pelas entidades autár-
quicas;

o) Implementação de quaisquer outros projectos
considerados inovadores, exemplares ou emble-
máticos, nos domínios da modernização admi-
nistrativa autárquica, incluindo os que respeitam
ao cumprimento das normas obrigatórias em
matéria de modernização administrativa.

3 — As candidaturas à celebração de protocolos
devem ser apresentadas pelas entidades interessadas,
em suporte digital e de papel, junto da respectiva comis-
são de coordenação regional (CCR), até 15 de Março
de cada ano, mediante formulário único, de modelo a
aprovar pelo membro do Governo responsável pela área
das autarquias locais, a disponibilizar pelas CCR.

4 — O formulário mencionado no número anterior
deverá indicar, nomeadamente, a designação do pro-
jecto, os objectivos, a complementaridade em relação
a outros projectos desenvolvidos ou a desenvolver, a
calendarização da execução, o montante do investimento
e as fontes de financiamento.

5 — As candidaturas aos protocolos de modernização
administrativa que respeitem a projectos que envolvam
a introdução de novas práticas de modernização admi-
nistrativa, bem como os que contemplem a criação de
novos serviços, devem fazer-se acompanhar, salvo se fun-
damentalmente não se justificar, dos planos de formação
correspondentes, que constituirão, eles próprios, can-
didaturas ao Programa de Formação para as Autarquias
Locais (Programa FORAL).

6 — A apreciação das candidaturas é efectuada pelas
CCR, com base nas orientações constantes de despacho
anual do membro do Governo responsável pela área
das autarquias locais, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

7 — Do despacho mencionado no número anterior
constarão, nomeadamente, os domínios de financia-
mento prioritários, as despesas não elegíveis e os cri-
térios de selecção aplicáveis aos municípios, às freguesias
e suas associações.

8 — As CCR remeterão, até 15 de Maio de cada ano,
em suporte digital, à DGAL as listas das candidaturas
admitidas, as quais deverão ser ordenadas em função
das prioridades anualmente estabelecidas.

9 — A ordenação das candidaturas é materializada
em aplicação informática a desenvolver pelas CCR e
pela DGAL, a partir de um sistema de pontuação asso-
ciado aos critérios de selecção e aos domínios de finan-
ciamento prioritários.

10 — Cada CCR deverá elaborar duas listas diferen-
ciadas e autónomas: uma integrando as candidaturas
apresentadas pelos municípios e suas associações; outra
integrando as candidaturas das freguesias e suas asso-
ciações.

11 — As candidaturas, depois de ordenadas segundo
as prioridades anualmente estabelecidas, serão subme-
tidas pela DGAL ao membro do Governo responsável
pela área das autarquias locais.

12 — As candidaturas, com afectação dos respectivos
financiamentos, são seleccionadas por despacho do
membro do Governo responsável pela área das autar-
quias locais.

13 — A participação financeira máxima da adminis-
tração central corresponde a 50% do investimento ele-
gível, podendo atingir 70% quando as entidades inte-
ressadas forem detentoras de, pelo menos, um projecto
considerado caso exemplar de modernização adminis-
trativa ou quando tenham sido distinguidas com o pré-
mio de modernização administrativa ou com o prémio
de qualidade em serviços públicos.

14 — As entidades interessadas que venham a imple-
mentar projectos acreditados, anteriormente desenvol-
vidos por outras entidades autárquicas, beneficiarão de
uma comparticipação financeira da administração cen-
tral de 60% do investimento elegível.

15 — O financiamento dos projectos seleccionados
poderá ser complementar de outros financiamentos, res-
peitantes, designadamente, ao III Quadro Comunitário
de Apoio, sendo que pelo menos 10% do investimento
elegível deverá ser suportado pelas entidades interes-
sadas.

16 — A comparticipação financeira a atribuir pela
administração central tem origem na dotação inscrita
no orçamento da DGAL, como «Cooperação técnica
e financeira».

17 — O prazo de execução dos projectos, anuais ou
plurianuais, pode ser prorrogado por um ano, contado
da data de conclusão prevista no protocolo, mediante
despacho do membro do Governo responsável pela área
das autarquias locais, atendendo à dimensão ou à natu-
reza dos projectos.

18 — Os protocolos, celebrados em data acordada
com as entidades interessadas, identificam, nomeada-
mente, a designação do projecto, os objectivos a atingir,
o prazo de execução, o montante da comparticipação
financeira da administração central e as obrigações das
partes.

19 — Os protocolos, uma vez outorgados pelas partes,
são publicados na íntegra na 2.a série do Diário da
República.

20 — O acompanhamento da execução física e finan-
ceira dos projectos é efectuado pelas CCR, sendo que
cada entidade interessada deverá remeter à respectiva
CCR os pedidos de pagamento acompanhados dos docu-
mentos comprovativos da despesa realizada.

21 — O pagamento da primeira fracção da compar-
ticipação poderá efectuar-se sob a forma de adianta-
mento, o qual não poderá exceder 50% do montante
global da comparticipação.
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22 — O pagamento da última fracção, de 10%, só
poderá efectuar-se após a conclusão do projecto, a qual
deverá ser documentada em relatório final a elaborar
pela entidade interessada, e a remeter à respectiva CCR,
para efeitos de aprovação.

23 — O processamento da participação financeira da
administração central será efectuado pela DGAL a favor
da entidade interessada, mediante indicação fundamen-
tada da CCR.

24 — É revogada a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 23/94, de 17 de Março, publicada no Diário
da República, de 14 de Abril de 1994.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 109/2001

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 6/99, de
15 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 8 de Fevereiro de 1999, alterada pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 10/2001, de
11 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Janeiro de 2001, criou, na depen-
dência do Ministro da Administração Interna, uma
equipa de missão com o objectivo de implementar e
aplicar o projecto INOVAR.

Da experiência colhida do seu funcionamento, desde
a sua criação até ao presente, resulta desejável a intro-
dução de uma alteração ao texto original daquela reso-
lução, dando assim corpo à aplicação do estatuto do
pessoal dirigente à chefe do projecto.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Alterar a redacção do n.o 7 da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 6/99, de 15 de Janeiro, que passa a
ser a seguinte:

«7 — O chefe do projecto é equiparado, para efeitos
remuneratórios, incluindo a percepção de despesas de
representação, a director de serviços.»

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 110/2001

A modernização da Administração Pública e a con-
solidação a médio prazo das finanças públicas exige o
cumprimento escrupuloso de um programa consistente
de redução da despesa pública, visando aumentar a
racionalidade e a eficiência e não se limitando à adopção
de medidas imediatas e de efeito fugaz. Nesse sentido,
o Programa da Reforma da Despesa Pública, adoptado
pelo Conselho de Ministros, tem um objectivo que ultra-
passa as meras considerações de conjuntura, antes tendo
como horizonte a garantia do cumprimento dos objec-
tivos nacionais de convergência real com os nossos par-
ceiros europeus, a sustentabilidade das políticas sociais
e o respeito pela prioridade ao investimento repro-
dutivo.

Os objectivos de racionalidade e eficiência, o reforço
de uma cultura de responsabilidade e de avaliação obri-
gam a adopção sistemática de medidas que visem uma

melhor organização da Administração, numa economia
de esforços e a melhor utilização possível das energias
e capacidades disponíveis. Nesse sentido, e nunca numa
perspectiva negativa ou de cortes cegos, o Conselho de
Ministros aprova uma primeira lista de organismos ou
unidades orgânicas a extinguir ou a fundir e de estruturas
temporárias que cessam funções, de acordo com as pro-
postas de reorganização dos respectivos ministérios num
esforço que prosseguirá, feito coordenadamente pelos
diferentes ministérios visando uma melhor organização
e uma melhor resposta aos legítimos anseios dos
cidadãos.

Assim:
Nos termos da alínea d) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Proceder à imediata extinção das seguintes estru-

turas temporárias:

a) Grupo de Trabalho do Comité Económico da
NATO;

b) Comissão do Livro Branco da Defesa Nacional;
c) Comissão de Reforma da Justiça Militar;
d) Comissão dos Incentivos do Regime de Con-

trato e Regime Voluntário;
e) Grupo de trabalho nas Nações Unidas para tra-

tar do ressarcimento da ONUMOZ/UNA-
VEM III;

f) Comissão de Estabelecimentos Fabris;
g) Comissão de Estudos sobre a Lei de Progra-

mação Militar;
h) Grupo de trabalho dos representantes financei-

ros para análise e revisão de STANAGS e direc-
tivas financeiras;

i) Grupo de trabalho no Defense Economics
Workshop;

j) Comissão de Reorganização do Ensino Militar;
l) Comissão de Reorganização da Saúde Militar;

m) Grupo de trabalho do Joint Screening Mee-
ting — Force Proposals (ACE e SACLANT);

n) Comissão de Integração da Defesa Nacional no
Projecto Tetra;

o) Comissão de Revisão da Estrutura de Venci-
mentos do ISN;

p) Comissão para a Alienação da Participação
Social na SPEL;

q) Comissão para o Acompanhamento das Indús-
trias de Desmilitarização;

r) Comissão de Regulamentação dos Procedimen-
tos Gerais da Alienação do Património Afecto
ao Ministério da Defesa Nacional;

s) Comissão para a Elaboração dos Estatutos do
Instituto Hidrográfico;

t) Comissão para a Elaboração dos Estatutos do
Instituto Cartográfico do Exército;

u) Comissão para o Estudo do Sistema de Seguros
dos Militares em Missão no Exterior;

v) Grupo de trabalho para a restruturação do curso
de Enfermagem na Escola de Saúde Militar;

x) Comissão para a Regulamentação do Stress de
Guerra;

z) Comissão para a Implementação da Lei dos Pri-
sioneiros de Guerra;

aa) Grupo de estudo para os objectivos de arma-
mento;

bb) Grupo de trabalho STALNAC do Ministério
da Defesa Nacional;


